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Quem é o meu pai?
Uma pergunta frequente e sem resposta para tantas crianças e 
adolescentes.

A figura do pai, embora muitas vezes desconhecida, é muito 
importante na vida de todo indivíduo. E a falta do nome no registro, 
em algumas situações, é motivo de constrangimento e de tristeza.

Conhecer a sua história, saber quem são seus pais e ter a 
oportunidade de conviver com eles são direitos de toda criança e 
adolescente garantidos pela Constituição Federal e pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

Por isso, o Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES) 
possui o projeto “MEU PAI TEM NOME”, com o objetivo de 
promover o reconhecimento da paternidade e regularizar, sem a 
necessidade de processo judicial, o registro civil.

Além de possibilitar a criação de vínculo afetivo, o registro paterno 
assegura direitos, como o recebimento de pensão alimentícia e 
de herança.

Como o Ministério Público pode 
ajudar no reconhecimento da 
paternidade?
A mãe pode procurar a Promotoria de Justiça da sua cidade e 
indicar o nome e os dados de contato do pai para que ele seja 
convocado a se manifestar. Em caso de dúvida, o exame pericial 
(DNA) poderá ser realizado.

Se a mãe não souber todos os dados ou o paradeiro do pai, o 
Ministério Público poderá ajudar.

Caso o pai se recuse a reconhecer o filho, o Ministério Público 
proporá Ação de Investigação de Paternidade.

Além do registro, o que mais 
pode ser feito?
Além do reconhecimento de paternidade, o Ministério Público 
também pode promover acordo entre os pais em relação à guarda, 
convivência familiar e alimentos para as crianças e adolescentes.

Posso procurar o Ministério Público 
apenas para tirar dúvidas?
Caso a mãe ainda não tenha certeza de que deseja iniciar a busca 
pelo reconhecimento da paternidade, pode procurar o Ministério 
Público apenas para tirar dúvidas e obter mais informações.


